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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS – COGEP 

 

CONCURSO DE ACESSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE COORDENADOR PEDAGÓ-

GICO DA CLASSE DOS GESTORES EDUCACIONAIS, DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNI-

CIPAL, DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO. 

 

EDITAL Nº 04 / 2019 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 

A Secretaria Municipal de Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos da Lei 

Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, da Lei Municipal nº 11.229, de 26 de 

junho de 1.992, da Lei Municipal nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, da Lei Municipal nº 12.396, 

de 02 de julho de 1997, da Lei Municipal nº 13.168, de 06 de julho de 2001, da Lei Municipal nº 

13.398, de 31 de julho de 2002, da Lei Municipal nº 13.757, de 16 de janeiro de 2004, da Lei Municipal 

nº 13.758, de 16 de janeiro de 2004, da Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007 e da 

Lei Municipal nº 14.715, de 08 de abril de 2008, da Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 

2013, torna público a realização do Concurso de Acesso para provimento de cargos vagos efetivos 

de Coordenador Pedagógico, da Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério Mu-

nicipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, conforme autorização do Excelentíssimo Senhor 

Prefeito do Município de São Paulo no processo SEI nº 6016.2017/0034738-5, mediante as condi-

ções estabelecidas neste Edital. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Concurso de Acesso realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação para o Vestibular da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, obedecidas às nor-

mas deste Edital. 

 

1.2. O Concurso destina-se ao provimento efetivo, pelo Regime Estatutário, de 628 (seiscentos e 

vinte e oito) cargos vagos de Coordenador Pedagógico, da Classe dos Gestores Educacionais, da 

carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, padrão QPE 15 A, a 

serem lotados nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, em qualquer loca-

lidade do Município de São Paulo. O prazo de validade do concurso é de 2 (dois) anos, prorrogável 

por mais 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do certame a critério da Administração da 

Secretaria Municipal de Educação. 

1.2.1. Do total de cargos vagos serão reservados, 5% (cinco por cento) às pessoas com deficiência, 

nos termos da Lei Municipal nº 13.398/2002, e 20% (vinte por cento) aos negros, negras ou afrodes-

cendentes, nos termos da Lei Municipal nº 15.939/2013. 

1.2.1.1. Não havendo candidatos com deficiência inscritos nos termos da Lei Municipal nº 

13.398/2002, ou classificados no Concurso ou no exame médico específico, os cargos reservados 

serão revertidos para os de ampla concorrência e preenchidos pelos demais candidatos aprovados, 

observada a ordem de classificação. 

1.2.1.2. Não havendo candidatos negros, negras ou afrodescendentes inscritos nos termos da Lei 

Municipal nº 15.939/2013, ou aprovados em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as 

vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais can-

didatos aprovados, observada a ordem de classificação. 



 

1.3. O cargo, o total de cargos vagos e os reservados, a carga horária, a remuneração mensal do 

padrão QPE 15 A e a escolaridade/pré-requisitos a serem comprovados no ato da posse são os 

estabelecidos na tabela a seguir: 

 

TABELA I 

 

 
Legenda 

(1) Total de Cargos Vagos (incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência e para NNA). 

(2) Reserva de Cargos Vagos para Candidatos, que se declararem pessoas com deficiência em 

atendimento à Lei Municipal nº 13.398/2002. 

(3) NNA - Reserva de Cargos Vagos para Candidatos Negros, Negras ou Afrodescendentes, em 

atendimento à Lei Municipal nº 15.939/2013. 

 

1.4. A remuneração mensal do padrão QPE 15 A, para o cargo de Coordenador Pedagógico é de R$ 

5.187,01 e demais vantagens. 

1.4.1. Os ocupantes dos cargos de Coordenador Pedagógico ficarão sujeitos à jornada básica de 40 

(quarenta) horas de trabalho semanais, sendo 8 horas diárias de trabalho. 

 

1.5. A síntese das atribuições a serem desempenhadas pelo profissional é a constante do ANEXO I 

- DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO deste Edital. 

 

1.6. O candidato aprovado no Concurso, de que trata este Edital, será investido no cargo se atender 

às seguintes exigências, na data da posse: 

1.6.1. possuir cargo efetivo ativo correspondente ao vínculo indicado para o acesso na ficha de ins-

crição, 



1.6.2. apresentar Certificado de Conclusão de Curso acompanhado do respectivo Histórico Escolar 

(com data de Colação de Grau) ou Diploma do Curso expedido por Entidade Oficial ou oficializada, 

que atenda ao previsto na Tabela I, deste Edital; 

1.6.3. encontrar-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

1.6.4. apresentar os documentos exigidos no Capítulo 14 - DA NOMEAÇÃO E DA POSSE constantes 

deste Edital; 

1.6.5. atender os requisitos do Decreto Municipal nº 53.177, de 04/06/2012; 

1.6.6. ter aptidão física e mental, e não apresentar deficiência que o incapacite para o exercício das 

respectivas funções do cargo para o qual se inscreveu; 

1.6.7. conhecer e estar de acordo com as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, bem 

como as condições previstas em lei e ter boa conduta. 

 

1.7. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados nos subitens 1.6.1. até 

1.6.7. deste Edital, perderá o direito à investidura no cargo. 

 

1.8. Aos candidatos não estáveis que acessarem ao cargo de Coordenador Pedagógico, não será 

necessário o reinício da contagem do período de estágio probatório, nos termos do. art. 18 do De-

creto 57.817/2017. 

 

1.9 A Prefeitura do Município de São Paulo reserva-se o direito de proceder às nomeações em nú-

mero que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orça-

mentária. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES 

 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, bem como das condições previstas em lei, em relação às quais não po-

derá ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

 

2.2. As inscrições para este Concurso deverão ser realizadas, exclusivamente pela internet, durante 

o período de 10 horas de 04.06.2019 às 23h59min de 05.07.2019 (horário de Brasília), de acordo 

com o item 2.3 deste Capítulo. 

 

2.3. Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o período das inscrições: 

a) acessar o site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br;  

b) localizar, no site, o “link” correlato ao presente Concurso; 

c) ler, na íntegra e atentamente, o respectivo Edital de Abertura de Inscrições; 

d) clicar em “Inscreva-se”; 

e) informar o e-mail ou o CPF; 

f) cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada sempre que for preciso alterar os dados 

cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação. São de inteira responsabilidade do candidato 

manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadastrada; 

g) preencher, total e corretamente os dados solicitados na ficha de inscrição, atentando para a vera-

cidade da informação; 

h) clicar em “Confirmar a Inscrição”’; 

i) imprimir comprovante/protocolo de inscrição. 

 

2.4. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a sua não efetivação. 

 

2.5. O candidato poderá efetivar sua inscrição por meio dos serviços públicos com acesso à internet. 

 

http://www.vunesp.com.br/


2.6. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site da Fundação VU-

NESP, www.vunesp.com.br , no link “Área do Candidato”. 

 

2.7. Caso seja detectada como inscrição não efetivada ou falta de informação, o candidato deverá 

entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, 

das 8 às 18 horas, ou no link “Área do Candidato” – FALE CONOSCO” no site da Fundação VUNESP, 

www.vunesp.com.br , para verificar o ocorrido. 

 

2.8 O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade para a Prefeitura Mu-

nicipal de São Paulo - PMSP nem para a Fundação VUNESP. 

2.8.1. No ato da inscrição, não serão solicitados os documentos comprobatórios constantes nos su-

bitens 1.6.1. a 1.6.7. deste Edital, sendo obrigatória a sua apresentação quando da posse do candi-

dato. 

 

2.9. As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 

reservando-se à Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP, responsável pela realização do Con-

curso, e à Fundação VUNESP o direito de excluir do Concurso aquele que não preencher o respec-

tivo documento de forma completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos/falsos. 

 

2.10. É de fundamental importância que o candidato preencha de forma correta e completa, na ficha 

de inscrição: o nome completo, o número de seu Registro Geral (RG), o número do seu Cadastro de 

Pessoa Física (CPF), o seu número do Registro Funcional (RF) com 7 (sete) dígitos e o número do 

Vínculo com 2 (dois) dígitos, sendo este o vínculo do acesso, não podendo ser posteriormente alte-

rado. 

 

2.11. Após as 23h59min (horário de Brasília), do último dia do período de inscrição, a ficha de inscri-

ção não estará mais disponibilizada no site. 

 

2.12. A Fundação VUNESP e a Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP não se responsabili-

zam por solicitação de inscrição não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, fa-

lhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

 

2.13. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que deixarem de atender, rigorosamente, o es-

tabelecido neste Edital. 

 

2.14. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos 

fixados neste Edital, será ela cancelada. 

 

2.15. DA INCLUSÃO DO NOME SOCIAL 

2.15.1. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 58.228/2018 o candidato, travesti ou mulheres 

transexuais e homens trans, poderá solicitar a inclusão e uso do nome social para tratamento, de-

vendo: 

2.15.2. informar na ficha de inscrição a utilização do nome social; 

2.15.3. preencher, total e corretamente, imprimir e assinar o requerimento de inclusão e uso do nome 

social, conforme ANEXO II - REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL”, dispo-

nível, exclusivamente, no site da Fundação VUNESP www.vunesp.com.br , na Área do Candidato – 

no link “Editais e Documentos”; 

2.15.4. Para envio do requerimento do uso do nome social o candidato deverá: 

a) acessar o site www.vunesp.com.br;  
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b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link “Envio 

de Documentos” e realizar o envio do requerimento do uso do nome social, por meio digital (upload); 

b1) o requerimento do uso do nome social deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 500 

KB e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”. 

2.15.4.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasuras ou proveniente de arquivo cor-

rompido. 

2.15.4.2. Não será considerado o requerimento do uso do nome social enviado pelos correios, por e-

mail ou por quaisquer outras formas não especificadas neste Edital. 

2.15.4.3. O candidato que não fizer a solicitação do uso do nome social durante o período de inscri-

ção, para que possa ser providenciado o atendimento e conforme o estabelecido no subitem 2.15.4., 

não terá o tratamento desejado, seja qual for o motivo alegado. 

2.15.5. Em atendimento ao artigo 5º e parágrafo único do Decreto Municipal nº 58.228/2018, quando 

das publicações no Diário Oficial da Cidade - DOC de São Paulo o nome civil será substituído por 

número de documento oficial, acompanhado do nome social. 

 

2.16. DA CONDIÇÃO DE JURADO 

2.16.1. O candidato que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 

11.689/2008 poderá solicitar, na ficha de inscrição, esta opção para fins de critério de desempate. 

2.16.2. O candidato, para fazer jus ao previsto no subitem 2.16.1. deste Capítulo deverá comprovar 

ter exercido a função de jurado no período entre a data da vigência da referida Lei e a data de término 

das inscrições. 

2.16.3. Para fins de critério de desempate o candidato deverá, no período das inscrições, encaminhar 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (cópia simples ou cópia autenti-

cada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, rela-

tivos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 

2008, data da entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008. 

2.16.4. Para o envio da documentação referida no item 2.16.3. deste Edital, o candidato deverá, 

durante o período das inscrições: 

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site www.vunesp.com.br;  

b) após o preenchimento da ficha de inscrição, informando a condição de jurado, acessar a Área do 

Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio de documento previsto no 

subitem 2.16.2., que comprove a condição de jurado, por meio digital (upload); 

c) a Certidão deverá ser enviada digitalizada com tamanho de até 500 KB e em uma das seguintes 

extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”. 

2.16.4.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arquivo corrom-

pido. 

2.16.4.2. Não será considerado o documento enviado pelos correios, por e-mail ou por quaisquer 

formas que não a especificada neste Edital. 

2.16.5. O candidato que, dentro do período das inscrições, deixar de declarar a condição de jurado 

ou aquele que declarar, mas não atender aos dispositivos mencionados no item 2.16.4, deste Capí-

tulo, não será considerado jurado, para fins de uso no critério de desempate, neste Certame. 

2.16.6. A divulgação da relação da condição de jurado deferida e indeferida, para uso como critério 

de desempate, neste Certame, será publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC na 

data prevista de 25.07.2019, e divulgada, como subsídio, no site da Fundação Vunesp www.vu-

nesp.com.br.  

2.16.6.1. Os candidatos que tiverem indeferimento da condição de jurado poderão interpor recurso 

no período provável de 26 e 29.07.2019, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , no 

link “Área do Candidato” - RECURSOS, e seguir as instruções ali contidas. 

2.16.6.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado, no subitem anterior, será 

responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 
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2.16.6.3. A análise de recurso contra o indeferimento da condição de jurado tem data prevista para 

sua publicação em 12.08.2019 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, e divulgação, como 

subsídio, no site da Fundação Vunesp www.vunesp.com.br . Após esta data fica proibida qualquer 

inclusão ou exclusão de candidato nessa condição. 

 

2.17. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S) 

2.17.1. Os candidatos com necessidades especiais temporárias ou permanentes para realização das 

provas, poderão requerê-las, no ato da inscrição, informando as condições especiais de que neces-

sitam, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, sala de fácil acesso, utiliza-

ção de aparelho (auditivo, medição de glicemia, etc.), transcritor ou outras condições as quais deve-

rão estar claramente descritas na ficha de inscrição. 

2.17.2. O candidato que não se declarar deficiente, mas que necessitar de condição especial para a 

realização da(s) prova(s), deverá no período das inscrições: 

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br;  

b) durante o preenchimento da ficha de inscrição, no campo “Acessibilidade”, especificar os recur-

sos/condições especiais de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas. 

2.17.3. A solicitação da condição especial para prestar a(s) prova(s) deverá vir acompanhada de 

Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término do período desig-

nado para as inscrições, no qual conste a Classificação Internacional de Doença – CID, da doença 

que acomete o candidato, bem como a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo can-

didato. 

2.17.3.1. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições estabelecidas neste Ca-

pítulo, implicará a perda do direito de atendimento à condição especial. 

2.17.4. Para o envio do laudo médico o candidato deverá: 

a) acessar o link próprio deste Concurso, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br;  

b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a “Área do Candidato”, selecionar o link 

“Envio de Documentos” e realizar o envio do laudo médico, por meio digital (upload); 

c) o laudo médico deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 500 KB e em uma das se-

guintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”. 

2.17.4.1. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou proveniente de arquivo 

corrompido. 

2.17.4.2. Não serão considerados os documentos contendo solicitação de condição especial envia-

dos pelos correios, por e-mail ou por quaisquer formas que não a especificada neste Edital. O can-

didato que não fizer a solicitação de condição especial durante o período de inscrição bem como 

conforme o estabelecido nos itens 2.17.4. deste Edital, não terá as condições especiais providenci-

adas, seja qual for o motivo alegado. 

2.17.5. As decisões sobre o requerimento de condição especial para prestação da(s) prova(s) serão 

publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC com data prevista de 25.07.2019, e 

divulgada, como subsídio, no site da Fundação Vunesp www.vunesp.com.br.  

2.17.6. Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da(s) 

prova(s) caberá recurso, devidamente justificado e comprovado, no período provável de 26 e 

29.07.2019 no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , no link “Área do Candidato” - RE-

CURSOS, e seguir as instruções ali contidas. 

2.17.7. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de condição especial 

para realização da(s) prova(s) será divulgado oficialmente no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

- DOC e divulgado, como subsídio, no site da Fundação VUNESP www.vunesp.com.br , na Área do 

Candidato – no link “Editais e Documentos”, na data prevista de 12.08.2019. 

2.17.8. Qualquer solicitação, após o período de inscrição, o candidato deverá entrar em contato com 

a Fundação VUNESP, por meio do telefone (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, 8 às 18 

horas, para cientificar-se dos detalhes para o atendimento especial. 
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2.17.9. O atendimento às condições especiais solicitadas ficará sujeito à análise da razoabilidade e 

da viabilidade do pedido. 

 

2.18. DA RESERVA DE VAGAS 

2.18.1 O candidato com deficiência deverá observar e cumprir integralmente, quando de sua inscri-

ção, o disposto no Capítulo 3 - DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA deste 

Edital. 

2.18.2 O candidato que se declarar negro negra ou afrodescendente deverá observar e cumprir in-

tegralmente, quando de sua inscrição, o disposto no Capítulo 4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DE-

CLARAREM NEGROS NEGRAS OU AFRODESCENDENTESA deste Edital. 

 

2.19. DA CANDIDATA LACTANTE 

2.19.1. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização da(s) prova(s), a candidata 

lactante deverá levar um acompanhante, maior de idade, devidamente documentado, que ficará em 

local reservado para tal finalidade e que será responsável pela criança. 

2.19.2. O acompanhante estará submetido a todas as normas constantes no Edital regulamentador 

deste Certame, quanto a sua identificação, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos 

e celulares. 

2.19.3. A candidata que não levar 1 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a cri-

ança no local de realização da(s) prova(s). 

2.19.4. A Prefeitura de São Paulo e a Fundação VUNESP não disponibilizarão, em hipótese alguma, 

acompanhante para guarda da criança. 

2.19.5. Para tanto, a candidata deverá, até a semana que anteceder à data de realização da(s) 

prova(s), entrar em contato com a Fundação VUNESP, por meio do telefone (11) 3874-6300, de 

segunda-feira a sábado, das 8 às 18 horas, para cientificar-se dos detalhes desse tipo de atendi-

mento especial ou no link “Área do Candidato” – FALE CONOSCO no site da Fundação VUNESP, 

www.vunesp.com.br , em que fará a solicitação. 

2.19.6. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por uma fiscal, sem a pre-

sença do responsável pela criança, e sem o material da(s) prova(s). 

2.19.7. Não haverá compensação do tempo de amamentação no período de duração da(s) prova(s). 

 

2.20. Excetuada a situação prevista no subitem 2.19. deste Capítulo, não será permitida a perma-

nência de criança ou de adulto de qualquer idade nas dependências do local de realização das pro-

vas, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato neste Concurso. 

 

2.21. O candidato que prestar declaração falsa, agir com má fé, ou ainda, que não satisfizer todas 

as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados 

todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado nas provas e que o fato seja constatado pos-

teriormente. 

 

2.22. DA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS E DAS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS 

2.22.1. Na data provável de 25.07.2019, será publicada, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – 

DOC e divulgada no site da Fundação Vunesp, a relação provisória dos candidatos inscritos e dos 

candidatos que tiveram a sua inscrição indeferida. 

2.22.2. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da inscrição disporá de dois 

dias para fazê-lo, utilizando o campo próprio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br ,  

no link “Área do Candidato – RECURSOS”, no período provável de 26 e 29.07.2019, seguindo as 

instruções ali contidas. 

2.22.3 O resultado do referido recurso será publicado na data prevista de 12.08.2019, no Diário Ofi-

cial da Cidade de São Paulo – DOC, e divulgado, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, 

www.vunesp.com.br  na Área do Candidato - no link – “Editais e Documentos”. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

 

3.1. Nos termos da Lei Municipal nº 13.398, de 31 de julho de 2002, fica reservado aos candidatos 

com deficiência o equivalente a 5% das vagas ofertadas neste Concurso, conforme discriminado na 

Tabela I, deste Edital. 

3.1.1. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas categorias 

discriminadas no art. 2º da Lei Municipal nº 13.398, de 2002. 

3.1.2 Antes de efetuar a inscrição, o candidato com deficiência deverá tomar conhecimento da sín-

tese das atribuições do cargo, constante do ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO deste Edital, 

bem como do teor da Lei Municipal nº 13.398/2002, e, julgando-se amparado pelas disposições da 

lei, poderá concorrer, sob sua inteira responsabilidade, aos cargos reservados aos candidatos com 

deficiência. 

 

3.2. O candidato inscrito como pessoa com deficiência participará deste Concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de 

aprovação, aos horários, locais de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 

 

3.3. A solicitação de condições especiais para a realização das provas, previstas no parágrafo único, 

do Artigo 5º, da Lei Municipal nº 13.398/2002, e no Decreto Municipal nº 23.269/1987, deverá ser 

realizada durante o período das inscrições. 

 

3.4. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito a análise de viabilidade e razoabilidade do 

pedido por parte da Fundação Vunesp. 

 

3.5. Nos termos da Lei Municipal nº 13.398/2002, o candidato com deficiência deverá especificar, na 

ficha de inscrição, no campo “Deficiência”, a condição de deficiente e declarar se deseja concorrer 

às vagas reservadas nesta condição e encaminhar: 

a) requerimento, gerado na inscrição; 

b) laudo médico (cópia simples ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 1 (um) ano antes 

do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa refe-

rência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a pro-

vável causa da deficiência. O Laudo Médico deverá conter o nome completo do candidato (sem 

abreviatura), a assinatura, o carimbo e o CRM do profissional que o emitiu; 

c) solicitação, se necessário, requerendo tempo e/ou tratamento diferenciado para realização da(s) 

prova(s), especificando as condições técnicas e/ou prova especial que necessitará, conforme Laudo 

Médico encaminhado; 

d) o tempo para a realização das provas para o candidato com deficiência poderá ser diferente, desde 

que requerido no laudo médico, com justificativa devidamente acompanhada de parecer emitido por 

especialista da área de sua deficiência, não podendo, entretanto, este tempo adicional ultrapassar 

60 (sessenta) minutos para realização da prova. 

 

3.6. Ao deficiente visual: 

3.6.1. Cego: será preparada prova no sistema braile, desde que solicitada dentro do período das 

inscrições. Nas provas, suas respostas deverão ser transcritas em braile. Os referidos candidatos 

deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo ainda, utilizar-

se de soroban; 

3.6.2. Com baixa visão: será preparada prova ampliada, desde que solicitada dentro do período das 

inscrições que será confeccionada no tamanho de fonte a ser informado na ficha de inscrição, que 

poderá ser 16 ou 20 ou 24 ou 28. 

 



3.7. Ao candidato com deficiência visual (cegos ou baixa visão) que solicitar no período das inscri-

ções e nos moldes deste Capítulo, prova especial por meio da utilização de software, será disponi-

bilizado o NVDA. 

 

3.8. Ao candidato com deficiência auditiva, desde que solicitado dentro do período das inscrições, e 

nos moldes deste Capítulo, será disponibilizado um fiscal intérprete de LIBRAS. 

3.8.1. Caso o candidato use aparelho auditivo, deverá constar a utilização no requerimento gerado 

na inscrição, junto com o parecer de médico especialista. 

 

3.9. Para o envio da documentação referida no item 3.5. deste Edital, o candidato deverá, durante o 

período de inscrições: 

a) acessar o link próprio deste Concurso, no site www.vunesp.com.br;  

b) após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link “Envio 

de Documentos” e realizar o envio dos documentos comprabatórios descritos no item 3.5 deste Edi-

tal, por meio digital (upload); 

c) os Documentos deverão ser enviados digitalizados com tamanho de até 500 KB e em uma das 

seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”. 

3.9.1. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arquivo corrompido. 

3.9.2. Não será considerado o documento enviado pelos correios, por e-mail ou por quaisquer formas 

que não a especificada neste Edital. 

 

3.10. A relação de candidatos que tiveram a inscrição deferida e indeferida para concorrer como 

pessoa com deficiência será publicada, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC e, como 

subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , na data prevista de 25.07.2019. 

 

3.11. O candidato que tiver a solicitação indeferida poderá interpor recurso no período provável de 

26 e 29.07.2019, por meio de link específico no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , 

no link “Área do Candidato – RECURSOS”, e seguir as instruções ali contidas. 

3.11.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento da inscrição como pessoa com 

deficiência será divulgado oficialmente, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e, como 

subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , na data prevista de 12.08.2019. 

 

3.12. O candidato que não declarar, no ato de inscrição, possuir deficiência e/ou não enviar docu-

mentação, conforme previsto nos itens 3.5. até 3.9. deste Capítulo, não será considerado como tal, 

bem como não poderá interpor recurso em favor de sua situação, assim como não terá sua prova 

especial preparada ou as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

 

3.13. A Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP e a Fundação Vunesp não se responsabilizam 

pelo recebimento dos documentos diferentes do estabelecido neste Edital. 

 

3.14. O candidato aprovado e constante da Lista Especial sujeitar-se-á, por ocasião da divulgação 

do resultado da lista de classificação definitiva, a exame médico específico para comprovação da(s) 

deficiência(s) declarada(s), bem como para avaliação da compatibilidade da(s) deficiência(s) infor-

mada(s) com as atividades a serem desempenhadas nos termos da Lei nº 13.398/2002. 

 

3.15. A avaliação da compatibilidade da(s) deficiência(s) declarada(s) com a atribuição do cargo será 

realizada pela Coordenção de Gestão de Saúde do Servidor - COGESS, de acordo com os art. 9º e 

10º da Lei 13.398/2002. 

3.15.1. A perícia médica dos candidatos que se declararam com deficiência será realizada pela Co-

ordenação de Gestão de Saúde do Servidor-COGESS da Cidade de São Paulo/SP. 
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3.15.2. O local, data e horário para a realização do exame médico específico serão divulgados opor-

tunamente pela Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor-COGESS, por meio de publicação 

no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC. 

 

3.16. No exame médico específico sendo configurada a deficiência declarada e permanecendo dú-

vidas, quanto à compatibilidade da deficiência declarada com as atividades inerentes ao respectivo 

cargo, poderá a comissão multidisciplinar específica determinar a realização de avaliação prática, 

com as adaptações que se fizerem necessárias conforme a deficiência do candidato. 

3.16.1. Da decisão da comissão multidisciplinar específica, apenas na hipótese de não ter sido rea-

lizada a avaliação prática, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secre-

taria responsável pela realização do Concurso, no prazo de 3 (três) dias contados de sua publicação. 

3.16.2. Os médicos peritos poderão solicitar exames complementares e/ou avaliação com especia-

listas nos casos em que considerarem necessário, assinalando o prazo para entrega dos exames 

e/ou relatório médico. 

 

3.17. Será excluído do Concurso o candidato que não comparecer ao exame médico no local, na 

data e horário previstos. 

 

3.18. Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o candidato figurará, salvo nos 

casos de comprovada má-fé, apenas na Lista Geral de candidatos, observando-se a ordem de clas-

sificação desta. 

 

3.19. A não observância, de quaisquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito 

de constar da Lista Especial reservada a pessoa com deficiência. 

 

3.20. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar 

a readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria. 

 

4. DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS, NEGRAS OU AFRODESCENDENTES 

 

4.1. Nos termos da Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, e do Decreto Municipal nº 

57.557, de 21 de dezembro de 2016, e alterações, fica reservado aos candidatos negros, negras ou 

afrodescendentes o percentual de 20% das vagas ofertadas neste Concurso, conforme discriminado 

no item 1.2.1. deste Edital. 

 

4.2. É considerado negro, negra ou afrodescendente, o candidato que assim se autodeclare, no mo-

mento da inscrição, na forma do item 4.3 deste Edital. 

 

4.3. Para concorrer às vagas referidas no item 4.1., o candidato deverá, no momento de sua inscri-

ção: 

a) indicar, em sua ficha de inscrição, essa condição; 

b) preencher, assinar e encaminhar a autodeclaração constante do ANEXO III - MODELO DE AU-

TODECLARAÇÃO DE QUE É NEGRO OU NEGRA OU AFRODESCENDENTE DA COR PRETA E 

PARDA; 

c) enviar foto 5X7 colorida datada há 30 dias no máximo, em conformidade com o inciso III do art. 9º 

do Decreto Municipal nº 57.557 de 21 de dezembro de 2016, para avaliação das características de 

fenotipagem com a autodeclaração conforme item 4.3. deste Edital. 

d) para enviar a documentação referida no item 4.3. alínea “b e c”, deste Edital, o candidato deverá, 

durante o período das inscrições, cumprir as seguintes instruções: 

d)1. após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a Área do Candidato, selecionar o link 

“Envio de Documentos” e realizar o envio da autodeclaração e da foto, por meio digital (upload); 



d)2. o documento deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 500 KB e em uma das se-

guintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”. 

 

4.4. Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arquivo corrompido. 

 

4.5. Não será considerado o documento enviado pelos correios, por e-mail ou por quaisquer formas 

que não a especificada neste Edital. 

 

4.6. A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição. 

 

4.7. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que concorra às vagas 

reservadas às cotas raciais, passando a concorrer às vagas da ampla concorrência, não sendo aceito 

em nenhuma hipótese questionamento posterior a respeito dessa questão. 

 

4.8. Após o prazo de inscrição fica proibida qualquer inclusão ou exclusão, a pedido do candidato, 

na lista de candidatos negros, negras ou afrodescendentes. 

4.8.1. Na hipótese de constatação de declaração falsa o candidato será eliminado do Concurso e, se 

houver sido nomeado, ficará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse no cargo, após procedi-

mento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis. 

 

4.9. O candidato inscrito nos termos deste Capítulo participará deste Concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de 

aprovação, aos horários, aos locais de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 

4.9.1. O não preenchimento das vagas reservadas à cota racial fará com que estas sejam abertas 

aos candidatos da ampla concorrência. 

 

4.10. O candidato que se declarar negro, negra ou afrodescendente e também se declarar deficiente, 

poderá concorrer, também, às vagas reservadas aos deficientes, desde que se inscreva como defi-

ciente e cumpra o disposto no Capítulo 3 – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊN-

CIA deste Edital. 

4.10.1. Ao candidato que concorrer concomitantemente às vagas reservadas aos deficientes e às 

vagas reservadas aos negros, negras ou afrodescendentes, que tiver sido classificado neste Con-

curso, na lista especial de deficientes, mas que não tiver comprovada sua deficiência, subsistirá o 

direito de permanecer na lista reservada aos negros, negras ou afrodescendentes, salvo comprovada 

má fé. 

 

4.11. O candidato constante da lista de negros, negras ou afrodescendentes, além das exigências 

pertinentes aos demais candidatos, sujeitar-se-á, conforme Art. 15, § 1º do Decreto nº 57.557/2016 

após a última etapa do Concurso, a procedimento de análise pela Comissão de Acompanhamento 

da Política Pública de Cotas - CAPPC à vista da autodeclaração e da foto enviada pelo candidato. 

4.11.1. Após avaliação documental, havendo dúvida quanto a fenotipia, o candidato será convocado 

para comparecer pessoalmente na Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial ou pe-

rante a Comissão de Acompanhamento da Política Pública de Cotas-CAPPC, em local, data e horário 

que será divulgado oportunamente pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de Comunicado 

que será publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC, constituindo parte obrigatória 

do concurso. 

 

4.12. A relação de candidatos que tiverem a inscrição deferida e indeferida para concorrer às vagas 

reservadas aos negros, negras ou afrodescendentes será publicada no Diário Oficial da Cidade de 



São Paulo - DOC e, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , na data 

prevista de 25.07.2019. 

 

4.13. O candidato que tiver a solicitação indeferida poderá interpor recurso no período provável de 

26 e 29.07.2019, por meio de link específico no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , 

no link “Área do Candidato – RECURSOS”, e seguir as instruções ali contidas. 

4.13.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento da inscrição para concorrer às vagas 

reservadas aos negros, negras ou afrodescendentes será divulgado oficialmente, no Diário Oficial 

da Cidade de São Paulo - DOC e no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , na data 

prevista de 12.08.2019. 

 

5. DAS PROVAS 

 

5.1. O Concurso constará de: 

a) uma prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 

b) uma prova dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório; e 

c) uma prova de títulos, de caráter classificatório. 

5.1.1. A convocação para realização das provas será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo – DOC e disponibilizada, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br 

, na Área do Candidato – no link “Locais de Prova”. 

5.1.2. A prova objetiva e a prova dissertativa serão aplicadas no mesmo período e terão duração de 

5 (cinco) horas. 

No tempo de duração está incluído a transcrição das respostas para a folha de respostas (da prova 

objetiva) e para a parte definitiva da resposta das questões dissertativas. 

5.1.3. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento gerais e específico do candidato, neces-

sário ao desempenho do cargo. 

5.1.4. A prova objetiva será composta de questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas 

cada uma, versando sobre os conteúdos programáticos constantes do ANEXO V – CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO, parte integrante deste Edital, para todos os efeitos.  

5.1.5. A prova objetiva constará de 30 (trinta) questões de Conhecimentos Gerais e de 30 (trinta) 

questões de Conhecimentos Específicos. 

Provas       Nº de questões 

Prova Objetiva 

- Conhecimentos Gerais      30 

- Conhecimentos Específicos     30 

Prova Dissertativa 

- Questões        03 

Prova de Títulos 

 

5.2. A prova dissertativa visa avaliar conhecimentos necessários ao desempenho pleno das atribui-

ções do candidato ao respectivo cargo, além de considerar sua capacidade de leitura, de interpreta-

ção e de escrita, na forma culta da língua portuguesa. 

5.2.1. A prova dissertativa será composta de 3 (três) questões dissertativas (temas que envolvam as 

atribuições e responsabilidades do Coordenador Pedagógico): gestão pedagógica; acompanha-

mento e avaliação das aprendizagens; formação docente no contexto escolar. 

 

5.3. A prova de títulos visa valorizar a formação do candidato. 

5.3.1. Os títulos serão avaliados de acordo com o disposto neste Edital. 

5.3.2. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na prova objetiva e na prova 

dissertativa. 

5.3.3. A entrega de títulos será realizada de acordo com o estabelecido no item 6.31. deste Edital. 
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6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

 

6.1. As provas serão realizadas na cidade de São Paulo/SP. 

 

6.2. Das provas objetiva e dissertativa 

6.2.1. As provas objetiva e dissertativa têm como data prevista para aplicação o dia 01.09.2019. 

6.2.1.1. A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados 

à sua realização. 

6.2.2. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados. 

 

6.3. A confirmação da data e as informações sobre horário e local das provas serão divulgadas opor-

tunamente por meio de Edital de Convocação, a ser publicado oficialmente no Diário Oficial da Ci-

dade de São Paulo - DOC, e, divulgado, como subsídio, no site da Fundação Vunesp www.vu-

nesp.com.br , na Área do Candidato – no link “Locais de Prova”, não podendo ser alegada qualquer 

espécie de desconhecimento. 

6.3.1. O candidato deverá ainda consultar, o site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , na 

Área do Candidato – no link “Locais de Prova” e pelo Disque Vunesp, a informação a respeito da 

consulta do local de prova.  

6.3.2. O candidato receberá e-mail com a informação da disponibilização do local de prova no site 

da Fundação Vunesp no endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade a sua manutenção, atualização e correção. Para tanto é fundamental que o ende-

reço eletrônico indicado na ficha de inscrição esteja completo e correto. 

6.3.2.1. Não será encaminhado e-mail ao candidato cujo endereço eletrônico informado na ficha de 

inscrição estiver incompleto ou incorreto. 

6.3.2.2. A Fundação Vunesp e a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP não se responsabili-

zam por informações de endereço eletrônico incorreto, incompleto ou por problemas no provedor de 

acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros AntiSpam, eventuais trun-

camento ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site 

da Fundação Vunesp, na Área do Candidato, para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

6.3.2.3. A comunicação feita por e-mail é meramente informativa. O candidato deverá acompanhar 

no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e, como subsídio, no site da Fundação VUNESP, 

www.vunesp.com.br , a publicação do Edital de Convocação para as provas, não podendo ser ale-

gada qualquer espécie de desconhecimento caso não a receba. 

6.3.2.4. O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo não recebida, 

não desobriga o candidato de consultar o Edital de Convocação para as provas, que será divulgada 

no DOC. 

 

6.4. Eventualmente, por qualquer que seja o motivo, se o nome do candidato não constar no Edital 

de Convocação para as provas, esse deverá acessar o link “Área do Candidato” – FALE CONOSCO 

no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br ou contatar o Disque VUNESP, no telefone 11 

3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8 horas às 18 horas (horário de Brasília) para verificar o 

ocorrido. 

6.4.1. Nesse caso, o candidato poderá participar do Concurso mediante o preenchimento e assina-

tura, no dia da prova, de formulário específico (inclusão), desde que proceda à entrega do compro-

vante de inscrição. 

6.4.2. A inclusão de que trata o item 6.4.1. deste Edital será realizada de forma condicional, sujeita 

à posterior verificação da regularidade da referida inscrição. 

6.4.3. Constatada irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cance-

lada. Contra o ato de cancelamento não caberá recurso, independentemente de qualquer formali-

dade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
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6.5. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário cons-

tantes no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, no Edital de Convocação disponibilizado na 

Área do Candidato no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br.  

 

6.6. O não comparecimento às provas objetiva/dissertativa, por qualquer que seja o motivo, caracte-

rizará desistência do candidato e resultará na sua eliminação do Concurso. 

 

6.7. Não haverá segunda chamada ou repetição de provas, a ausência ou atraso do candidato acar-

retará em sua exclusão do Concurso, seja qual for o motivo. O candidato não poderá alegar desco-

nhecimento sobre a realização das provas como justificativa de sua ausência. 

 

6.8. Os eventuais erros de digitação, quanto a nome, número do documento de identidade, sexo, 

data de nascimento, endereço residencial e eletrônico, etc. deverão ser corrigidos acessando a “Área 

do Candidato - Meu Cadastro”, no site da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , clicando no 

“link” deste Concurso, digitando o CPF, senha e efetuando a correção necessária, até dois dias após 

a realização das provas objetiva e dissertativa, sendo de exclusiva responsablididade do candidato 

essa(s) atualização(ões). 

6.8.1. Para efeito de critério de desempate serão consideradas as correções cadastrais realizadas 

até o 2º dia útil contado a partir da data de realização das provas objetiva e dissertativa, conforme 

estabelecido no item 6.8. deste Edital. 

6.8.2. O candidato que não realizar as correções dos dados citados nos termos do item 15.7 deste 

Edital arcará com as consequências advindas de sua omissão. 

 

6.9. A Fundação Vunesp sugere que o candidato compareça ao local designado para as provas, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário estabelecido no Edital de Convocação, 

devendo estar munido de: 

6.9.1. um dos seguintes documentos de identificação, em original, com foto e que bem o identifique: 

a) Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas 

Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; 

b) Cédula de Identidade para Estrangeiros; 

c) Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de 

lei federal, tem validade como documento de identidade, como, por exemplo, as da OAB, CREA, 

CRM, CRC etc.; 

d) Certificado de Reservista; 

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

f) Carteira Nacional de Habilitação com fotografia nos termos da Lei Federal n.º 9.503/1997; 

g) Passaporte. 

6.9.2. caneta esferográfica de tinta de cor preta. 

 

6.10. Somente será admitido na sala de prova o candidato que apresentar um dos documentos dis-

criminados no item 6.9.1. deste Edital, desde que permita, com clareza, a sua identificação. 

 

6.11. Não serão aceitos protocolos, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou quais-

quer outros documentos diferentes dos anteriormente definidos. 

6.11.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 

identidade no original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que 

ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias. O candidato 

poderá participar das provas, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo co-

leta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

http://www.vunesp.com.br/
http://www.vunesp.com.br/


6.11.2. A identificação especial será exigida, também, do candidato em que o documento de identi-

ficação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação do documento. 

 

6.12. Não será admitida a entrada, no local de aplicação de prova, do candidato que se apresentar 

após o horário do fechamento dos portões. 

 

6.13. Durante as provas, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos, nem a utilização de códigos, livros, manuais, impressos ou anotações, equipamentos 

eletrônicos ou de comunicação, tais como: bip, telefone celular, smartphone, notebook, palmtop, ta-

blet ou similares, gravador ou de qualquer material que não seja o estritamente permitido, nem o uso 

de boné/gorro/chapéu ou similares, óculos de sol, relógio de qualquer espécie e protetores auricula-

res. 

6.13.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico, deverá, antes do início 

das provas: 

a) desligá-lo; 

b) retirar sua bateria (se possível); 

c) acondicioná-lo em embalagem específica, que será fornecida pela Fundação Vunesp, devendo 

lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, embaixo ou ao lado de sua da carteira (mesa), durante todo 

o período de realização da prova; 

d) colocar, também, nessa embalagem, os eventuais pertences pessoais (bonés, gorros ou similares, 

relógio de qualquer espécie e protetor auricular); 

e) esse material deverá ficar durante todo o período de permanência do candidato no local de provas, 

dentro da embalagem, que deverá também, permanecer lacrada; 

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados e lacrados, bem como com seus alarmes 

desabilitados, até a saída do candidato do prédio de aplicação das provas. 

6.13.2. É reservado à Fundação Vunesp, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de 

metais. Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal portando qualquer tipo de aparelho 

eletrônico, será excluído do Concurso. 

 

6.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de um fiscal. 

 

6.15. O horário de início das provas (objetiva e dissertativa) será definido em cada sala de aplicação, 

após orientação fornecida pelo fiscal de sala. 

 

6.16. Quando da realização das provas objetiva e dissertativa, o candidato receberá a folha de res-

postas e o caderno da prova objetiva e quando da realização da prova dissertativa, o caderno da 

prova dissertativa. 

6.16.1. Será de responsabilidade do candidato a conferência dos dados constantes da folha de res-

postas e dos respectivos cadernos de provas, principalmente quanto aos seus dados pessoais e o 

cargo. 

6.16.2. O candidato lerá o caderno da prova, resolverá as questões propostas, e transcreverá as 

respostas para a folha de respostas personalizada (prova objetiva) e ou para as partes definitivas do 

caderno da prova dissertativa, assinando sua respectiva folha e seu caderno da prova dissertativa 

somente no campo apropriado. 

6.16.3. A folha de respostas personalizada da prova objetiva, de preenchimento e de responsabili-

dade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue ao 

final da prova ao fiscal de sala, juntamente com o caderno da prova objetiva. 

6.16.3.1. O candidato deverá proceder ao preenchimento da folha de respostas da prova objetiva em 

conformidade com as instruções específicas contidas na própria folha e, na capa do caderno de 

questões personalizado. 

6.16.3.2. Na folha de respostas personalizada: 



a) não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respon-

dida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta; 

b) não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois 

qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato. Os 

prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas serão de inteira res-

ponsabilidade do candidato; 

c) em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas personalizada ou dos respectivos 

cadernos de prova por erro do candidato. 

 

6.17. Na prova dissertativa, o candidato deverá assinar única e exclusivamente no local destinado à 

essa finalidade, na capa do caderno. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, assinatura ou nome, 

feito pelo candidato, em qualquer local do caderno que não o estipulado pela Fundação Vunesp, que 

possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova dissertativa e a conse-

quente eliminação do candidato do Concurso. 

6.17.1. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material 

que possa identificar a prova, sob pena de atribuição de nota zero à prova dissertativa e a conse-

quente eliminação do candidato do Concurso. 

 

6.18. A prova dissertativa deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta 

de cor preta. 

6.18.1. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de outra cor para o preenchimento das 

respostas poderá acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que as marcações poderão não ser de-

tectadas pelo software de reconhecimento da digitalização. 

6.18.2. Na prova dissertativa, o candidato deverá transcrever a resposta no respectivo campo reser-

vado para a resposta definitiva. Os campos reservados para as respostas definitivas serão os únicos 

válidos para a avaliação. Os campos reservados para rascunho são de preenchimento facultativo e 

não serão considerados para avaliação. 

6.18.3. Não será admitido, na prova dissertativa, o uso de qualquer outra folha de papel - para ras-

cunho ou como parte ou resposta definitiva - diversa das existentes no caderno. Para tanto, o candi-

dato deverá atentar para os respectivos espaços específicos destinados para rascunho e para res-

posta definitiva, a fim de que não seja prejudicado. 

 

6.19. Não será permitida a interferência ou participação de outras pessoas para a realização das 

provas e/ou transcrição das respostas, salvo em caso em que o candidato tenha solicitado condição 

especial para esse fim. Neste caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Fundação Vu-

nesp devidamente treinado, ao qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das pala-

vras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação. 

 

6.20. O candidato deverá observar, atentamente, os termos das instruções contidas nas capas dos 

cadernos, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

 

6.21. O candidato, ao término da prova, somente levará consigo o material fornecido para conferên-

cia da prova objetiva (identificação de carteira/rascunho de gabarito). 

6.21.1. A saída da sala de prova somente será permitida depois de decorrido 75% (setenta e cinco 

por cento) do tempo de duração, a contar do efetivo início (apontado na sala) e entregando, obriga-

toriamente, ao fiscal da sala: 

a) a sua folha de respostas personalizada; 

b) o seu caderno da prova objetiva; e 

c) o seu caderno da prova dissertativa. 

6.21.2. Deverão permanecer em cada uma das salas de aplicação da prova, os 3 (três) últimos can-

didatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando o respectivo termo. 



6.21.3. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afasta-

mento, por qualquer motivo, do candidato da sala de prova. 

 

6.22. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional 

para o candidato continuar respondendo questão (objetiva ou dissertativa) ou proceder à transcrição 

para a folha definitiva de respostas personalizada (prova objetiva) e/ou para a parte definitiva do 

caderno da prova dissertativa. 

 

6.23. Será solicitada aos candidatos, quando da aplicação das provas, a autenticação digital na lista 

de presença das provas, a assinatura em campo específico e a transcrição da frase de segurança. 

6.23.1. A coleta da impressão digital e a transcrição da frase de segurança será realizada durante a 

aplicação da prova. 

6.23.2. A autenticação digital e a assinatura do candidato visa a atender o disposto no item 14.12. 

do capítulo 14 – DA NOMEAÇÃO E DA POSSE, deste Edital. 

 

6.24. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou 

por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e o 

candidato será automaticamente eliminado do Concurso. 

 

6.25. No primeiro dia útil subsequente à data da aplicação das provas, a partir das 10 horas, a Fun-

dação Vunesp disponibilizará em seu site, www.vunesp.com.br , na Área do Candidato – no link – 

“PROVA”, um exemplar dos cadernos de provas. 

6.25.1. O gabarito oficial da prova objetiva está previsto para publicação no Diário Oficial da Cidade 

de São Paulo – DOC e divulgação no site da Fundação Vunesp – www.vunesp.com.br  – na página 

do Concurso – a partir das 10 horas do 2º dia útil subsequente ao da aplicação, não podendo ser 

alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

 

6.26. Em hipótese alguma, será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 

 

6.27. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 

a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao 

Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes das provas, 

bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

 

6.28. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização das provas, não levar nenhum dos aparelhos 

indicados no item 6.13. Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos, 

esses deverão ser acondicionados no momento da identificação, em embalagens específicas a ser 

fornecida pela Fundação Vunesp, devendo permanecer embaixo da mesa/carteira, durante toda a 

aplicação das provas. 

 

6.29. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como bolsas e sacolas, deverão ser aco-

modadas no chão, embaixo da carteira ou da mesa do próprio candidato, em que deverão permane-

cer até o término das provas. 

6.29.1. A Fundação Vunesp e a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP não se responsabili-

zarão por perda ou extravio de documentos, objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos no 

local de realização das provas, nem por danos neles causados. 

 

6.30. Será excluído do Concurso o candidato que, no dia da realização das provas: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado, com exceção da prova de títulos; 
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d) não apresentar documento que bem o identifique; 

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

f) retirar-se do local das provas antes de decorrido o tempo mínimo permitido; 

g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação Vunesp; 

h) ausentar-se da sala das provas levando a folha de respostas e/ou os cadernos de provas ou outros 

materiais não permitidos; 

i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 

j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 

k) não devolver integralmente o material recebido; 

l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, im-

presso não permitido; 

m) estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de aparelhos eletrônicos ou de comunicação em 

desacordo com o disposto no subitem 6.28., deste Edital, durante o período de realização das provas; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

o) estiver, nas provas, fazendo uso de boné, gorro, chapéu ou óculos de sol, bem como protetores 

auriculares; 

p) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplica-

ção das provas. 

 

6.31. DA PROVA DE TÍTULOS: 

6.31.1. A entrega de títulos será aplicada na data prevista de 08.09.2019, para todos os candidatos 

inscritos. 

6.31.2. A convocação para a prova de títulos, contendo a data prevista, horário/turma, sala e local, 

será publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC e divulgada como subsídio, no site 

da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br na página do Concurso de Acesso, sendo de respon-

sabilidade do candidato o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desco-

nhecimento. 

6.31.3. Após o fechamento dos portões do local de prova, não será permitida a saída do candidato, 

do prédio, para a busca dos títulos, nem a entrega desses por terceiros no portão do prédio. 

6.31.4. Não serão aceitos títulos entregues fora do local, da data e do horário pré-estabelecidos no 

edital, nem a complementação ou a substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues. 

6.31.5. A entrega de títulos é facultativa. 

6.32. A entrega e a comprovação dos títulos são de responsabilidade exclusiva do candidato. 

6.33. Serão considerados títulos somente os constantes na tabela de títulos do subitem 7.3.5. deste 

Edital. 

 

6.34. Os documentos deverão ser entregues em cópias reprográficas autenticadas ou acompanha-

das da apresentação do original para serem vistadas pelo receptor; 

6.34.1. não serão aceitos protocolos de documentos ou fac-símile; 

6.34.2. não serão aceitos, para entrega e pontuação, documentos originais de diplomas; 

6.34.3. poderão ser entregues, no original, somente, certidões, atestados e declarações. 

6.34.4. documentos impressos de meio digital (impressão da internet) apenas serão aceitos se aten-

derem a uma das seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente e a identificação do assinante; 

b) conter código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do res-

ponsável por sua emissão; 

c) conter código de verificação de sua autenticidade, estar autenticado e certificado em cartório e, 

em sua autenticação, constar o endereço eletrônico de origem do documento. 

 

 

http://www.vunesp.com.br/


6.35. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham todas as informa-

ções necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração. 

6.35.1. Quando o nome do candidato for diferente do constante nos documentos entregues, deverá 

acompanhar o comprovante de alteração do nome. 

6.35.2. Quando o documento relativo à formação acadêmica não comprovar explicitamente que o 

título se enquadra na área exigida na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar, também, de 

acordo com o item seguinte e seus subitens, o histórico escolar ou declaração da instituição que 

emitiu o documento, na qual declara a(s) área(s) de concentração e/ou programa(s) e/ou linha(s) de 

pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito enquadramento do título. 

 

6.36. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, cargo/função e 

assinatura do responsável, data do documento e,  

6.36.1. no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, de-

verá constar a data da homologação do respectivo título; 

6.36.2. no histórico escolar, deverão constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas horárias, 

notas ou conceitos obtidos pelo aluno. 

 

6.37. Somente serão pontuados os títulos acadêmicos entregues, obtidos até a data da aplicação da 

prova de títulos. 

 

6.38. Os títulos de doutor e de mestre obtidos no exterior deverão ser revalidados por universidades 

oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes. 

 

6.39. Não serão aceitos como títulos, atestados e declarações emitidos por pessoas físicas. 

 

6.40. Será permitida a entrega de títulos por procuração, mediante entrega do respectivo mandato 

com firma reconhecida e apresentação de documento original de identificação com foto do procura-

dor. Deverá ser entregue uma procuração por candidato, que ficará retida. 

 

6.41. Todos os documentos/títulos entregues, cuja devolução não for solicitada no prazo de 90 (no-

venta) dias, contados a partir da homologação do resultado final do Concurso, serão inutilizados. 

 

6.42. A solicitação da devolução dos documentos deverá ser feita somente após a publicação da 

homologação do Concurso e deverá ser encaminhada por SEDEX ou Carta Registrada com AR 

(Aviso de Recebimento). 

6.42.1. O candidato deverá solicitar a devolução à Vunesp, por meio de requerimento contendo todos 

os dados cadastrais do candidato e a especificação deste Concurso. 

 

6.43. Serão avaliados apenas os títulos de todos os candidatos habilitados na prova dissertativa. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROVAS 

 

7.1. OBJETIVA: 

7.1.1. A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico. 

7.1.2. A prova objetiva será estatisticamente avaliada de acordo com o desempenho do grupo a ela 

submetido. 

7.1.3. Considera-se grupo o total de candidatos presentes à prova objetiva. 

7.1.4. Na avaliação da prova, será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50 (cinquenta) 

e desvio-padrão igual a 10 (dez). 

7.1.5. Na avaliação da prova do Concurso Público: 

a) será contado o total de acertos de cada candidato na prova; 



b) serão calculadas a média e o desvio-padrão dos acertos de todos os candidatos na prova; 

c) será transformado o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso, 

calcula-se a diferença entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do 

grupo na prova (), divide-se essa diferença pelo desvio-padrão (S) do grupo da prova, multiplica-se 

o resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula: 

x 10 + 50 

NP = Nota Padronizada 

A = Número de acertos do candidato 

= Média de acertos do grupo 

S = Desvio-padrão 

7.1.6. Será considerado habilitado, na prova objetiva, o candidato que obtiver nota igual ou superior 

a 50 (cinquenta) pontos, respeitada a proporção de 3 (três)vezes o número de vagas no Concurso 

de Acesso, mais os empatados, em cada uma das três listas de classificação. 

7.1.7. O candidato não habilitado na prova objetiva será eliminado do Concurso de Acesso. 

 

7.2. DISSERTATIVA: 

7.2.1. Será avaliada a prova dissertativa dos candidatos mais bem classificados na prova objetiva, 

respeitada a proporção de 3 (três) vezes o número de vagas em Concurso de Acesso, mais os em-

patados, em cada uma das 3 listas de classificação. 

7.2.2. A prova dissertativa será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

7.2.3. Na correção da prova dissertativa, serão analisados o conhecimento do conteúdo, a capaci-

dade de o candidato desenvolver a questão apresentada com clareza, coerência e objetividade, a 

organização do texto, a técnica de redação, o domínio do léxico e a correção gramatical. 

7.2.4. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que: 

a) apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, marca ou informação não pertinente ao solicitado nas 

questões que possa permitir a identificação do candidato; 

b) apresentar sinais de uso de corretor de texto ou de caneta marca-texto; 

c) estiver faltando folhas; 

d) for assinada fora do local apropriado. 

7.2.5. Será atribuída nota 0 (zero) à questão que: 

a) fugir ao tema proposto; 

b) estiver em branco; 

c) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente ou for escrita em língua diferente da por-

tuguesa; 

d) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 

e) apresentar o texto definitivo fora do espaço reservado para tal. 

7.2.6. Será considerado como não-escrito o texto ou trecho de texto que: 

a) estiver rasurado; 

b) for ilegível ou incompreensível; 

c) for escrito em língua diferente da portuguesa; 

d) for escrito fora do espaço destinado ao texto definitivo. 

7.2.7. Será considerado habilitado, na prova dissertativa, o candidato que obtiver nota igual ou su-

perior a 60 (sessenta) pontos. 

7.2.8. O candidato não habilitado na prova dissertativa será eliminado do Concurso de Acesso. 

 

7.3. TÍTULOS: 

7.3.1. A prova de títulos terá caráter classificatório. 

7.3.2. Serão avaliados apenas os títulos dos candidatos habilitados na prova dissertativa. 

7.3.3. A pontuação total da prova de títulos estará limitada ao valor máximo de 10 (dez) pontos rela-

tivos à formação acadêmica. 



7.3.3.1. A pontuação dos títulos estará limitada aos valores constantes na tabela de títulos, obser-

vando-se os comprovantes, a quantidade máxima e os valores unitário e máximo de cada título. 

7.3.3.2. Os pontos que excederem o valor máximo em cada parte da tabela de títulos, bem como os 

que excederem a pontuação total da prova de títulos, serão desconsiderados. 

7.3.3.3. Somente será computada a pontuação de um título acadêmico, aquele de maior valor. 

7.3.4. Somente serão avaliados os títulos acadêmicos entregues na data da aplicação da prova de 

títulos. 

7.3.5. Tabela de títulos: 

 

 
 

7.3.6. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção do título, o can-

didato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a má fé, será eliminado do Concurso. 

7.3.6.1. A apuração dos pontos referentes à alínea “c" Tempo de exercício na Administração Direta 

da PMSP, da tabela de títulos, será feita com base nos dados constantes nos sistemas informatiza-

dos, para o candidato servidor que informar corretamente seu Registro Funcional – RF, com 7 (sete) 

dígitos e o número do Vínculo, com 2 (dois) dígitos, na ficha de inscrição, estando vedada a entrega 

de documentos comprobatórios do tempo de exercício a ser objeto de pontuação. 

7.3.6.2. Não poderá ser em hipótese alguma, objeto de pontuação: 

7.3.6.2.1. tempo de serviço utilizado para fins de aposentadoria; 

7.3.6.2.2. os períodos concomitantes. 

 

8. DA PONTUAÇÃO FINAL 

 

8.1. A pontuação final dos candidatos habilitados corresponderá à somatória das notas obtidas nas 

provas objetiva, dissertativa e de títulos. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 



9.1. Havendo igualdade na pontuação final, terá preferência, após observância do parágrafo único 

do art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2013 (Lei do Idoso), sucessivamente, o candidato que: 

a) obtiver maior nota na Prova Dissertativa; 

b) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva; 

c) obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Gerais da Prova Objetiva; 

d) tiver maior idade entre aqueles com idade inferior a 60 anos; 

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, em atendimento ao artigo 440 da Lei Federal nº 

11.689/2008. 

 

9.2. O desempate será efetuado pela Fundação Vunesp, seguindo os critérios estabelecidos no item 

9.1. deste Edital 

 

9.3. Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na presença dos candidatos envolvidos. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 

10.1. A publicação do resultado final do Concurso será realizada em três listas distintas, que serão 

publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, a saber: 

10.1.1. a primeira lista é geral, destinada à pontuação e classificação de todos os candidatos, inclu-

indo os que se declararem pessoas com deficiência, negros, negras ou afrodescendentes no ato de 

inscrição; 

10.1.2. a segunda lista será destinada, exclusivamente, à pontuação dos candidatos que concorrem 

às vagas reservadas aos que se declararam com deficiência; 

10.1.3. a terceira lista será destinada, exclusivamente, à pontuação dos candidatos que concorrem 

às vagas reservadas a negros, negras ou afrodescendentes. 

 

10.2. O resultado final deste Concurso será publicado, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo – DOC, e como subsídio, no site da Vunesp www.vunesp.com.br.  

 

10.3. A certidão de aprovação no concurso será enviada por correspondência para o endereço resi-

dencial informado pelo candidato na Ficha de Inscrição. 

 

10.4. O candidato não aprovado será excluído do Concurso e não constará da lista de classificação 

final. 

 

11. DAS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO – DOC 

 

11.1. A Secretaria Municipal de Educação fará publicar no Diário Oficial da Cidade de São Paulo-

DOC, oportunamente: 

a) edital de abertura de inscrições; 

b) lista das inscrições deferidas e indeferidas (ampla concorrência); 

c) lista das inscrições de candidatos como deficiente e da condição especial de realização das pro-

vas; 

d) lista das inscrições de candidatos como participante das cotas raciais; 

e) lista das inscrições de candidatos que solicitaram o nome social; 

f) lista das inscrições de candidatos como jurado; 

g) convocados para a prestação das provas; 

h) divulgação do gabarito da prova objetiva; 

i) divulgação da nota das provas (objetiva, dissertativa e títulos); 

j) divulgação da classificação prévia; 

k) resultados dos recursos, conforme item 12.5, deste edital; 
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l) comunicados que se fizerem necessários; 

m) divulgação da classificação definitiva; 

n) da homologação do Concurso Público. 

 

11.2. Para cada listagem de classificação prévia e de classificação definitiva haverá: 

a) uma relação contendo todos os candidatos aprovados (Lista Geral); 

b) uma relação contendo somente os candidatos aprovados e inscritos em conformidade com a Lei 

Municipal nº 13.398/2002 (Lista Específica - candidatos com deficiência); 

c) uma relação contendo somente os candidatos aprovados e inscritos em conformidade com a Lei 

Municipal nº 15.939/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 57.986/2017 (Lista Específica - 

candidatos à cota racial). 

 

12 - DOS RECURSOS 

 

12.1. Caberá recurso ao Secretário Municipal de Educação, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, con-

tados do primeiro dia útil imediatamente seguinte ao da data da divulgação/publicação, no Diário 

Oficial da Cidade - DOC, ou do fato que lhe deu origem, tais como: 

a) contra o resultado das inscrições indeferidas (ampla concorrência); 

b) contra o resultado das inscrições de candidato como deficiente ou contra o resultado da condição 

especial para realização das provas; 

c) contra o resultado das inscrições de candidato como participante das cotas raciais; 

d) contra o resultado da solicitação de uso de nome social; 

e) contra o resultado da inscrição com a condição de jurado; 

f) contra a aplicação das provas (objetiva, dissertativa e títulos) – apenas 1 (um) dia de recurso; 

g) contra a divulgação do gabarito da prova objetiva; 

h) contra as notas das provas (objetiva, dissertativa e títulos); 

i) contra a classificação prévia. 

12.1.1. Os recursos serão recebidos a partir da 0h00min do dia inicial de seu prazo até às 23h59min 

do dia final, devendo ser utilizado somente o campo próprio para interposição de recursos, no site 

da Fundação VUNESP, www.vunesp.com.br , no link “Área do Candidato - RECURSOS”, e seguindo 

as instruções ali contidas. 

 

12.2. Os recursos especificados no item 12.1. não serão aceitos por meio de fac-símile, e-mail, pro-

tocolado pessoalmente ou por qualquer outro meio, além do previsto neste Edital. 

 

12.3. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma indi-

vidualizada, e admitir-se-á um único recurso para cada questão dessa prova, desde que devidamente 

fundamentado, sendo a decisão tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora. 

 

12.4. Quando o recurso se referir à prova dissertativa deverá ser feito um recurso para cada questão 

dissertativa, se for o caso. 

 

12.5. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso contra os resultados das diversas etapas 

do Concurso será publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, e divulgada, como 

subsídio, no site da Fundação Vunesp - www.vunesp.com.br  – na Área do Candidato – no link “Edi-

tais e Documentos”, na página do Concurso. 

 

12.6. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, 

caso haja anulação ou alteração de gabarito, a prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial 

definitivo. 
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12.7. A pontuação relativa à(s) questão(ões) objetiva(s) eventualmente anulada(s) será atribuída a 

todos os candidatos presentes nessa prova. 

 

12.8. No caso de recurso interposto dentro das especificações, poderá haver, eventualmente, alte-

ração de nota, da habilitação e/ou classificação inicial obtida pelos candidatos para uma nota e/ou 

classificação superior ou inferior, bem como poderá ocorrer a habilitação ou a desclassificação de 

candidatos. 

 

12.9. Quando da publicação do resultado das provas objetiva e dissertativa, serão disponibilizados 

os espelhos da folha definitiva de respostas da prova objetiva, e das respostas às questões disser-

tativas, juntamente com as respostas esperadas e a grade de correção. 

 

12.10. O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo não será conhe-

cido, bem como não será conhecido aquele que não apresentar fundamentação e embasamento, ou 

aquele que não atender às instruções constantes do link “Recursos” na página específica do Con-

curso Público. 

 

12.11. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso. 

 

12.12. A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

12.13. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo 

estipulado, não sendo aceitos, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso 

daquele em andamento. 

 

12.14. A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 

 

12.15. No caso de recurso em pendência à época da realização de algumas das etapas do Concurso, 

o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

 

12.16. Serão liminarmente indeferidos os recursos: 

a) em que o teor desrespeite a Banca Examinadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Edital; 

c) em que a fundamentação não corresponda à questão impugnada; 

d) sem fundamentação e/ou inconsistente ou incoerente; 

e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”. 

 

12.17. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas conse-

quências advindas de sua omissão. 

 

13. DAS VAGAS E DE SUA ESCOLHA 

 

13.1. Os candidatos aprovados e classificados serão convocados pelo Diário Oficial Cidade de São 

Paulo – DOC para procederem à escolha das vagas. 

 

13.2. A escolha do local de exercício respeitará o disposto nos artigos 13 e 14 do Decreto nº 

57.557/2016, alterado pelo Decreto nº 57.986/2017. 

 

13.3. O dia, local e horário da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial da 

Cidade de São Paulo – DOC, bem como serão divulgadas as unidades em que existem vagas. 



 

13.4. O candidato convocado que não comparecer para escolha de local de exercício não será no-

meado, ficando eliminado do concurso, nos termos do disposto no § 4º, do artigo 123, da Lei nº 

14.660, de 26 de dezembro de 2007. 

 

13.5. Processada a escolha de vagas, pelo candidato ou seu procurador, não será permitida, sob 

qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha. 

 

13.6. A escolha por procuração será feita mediante entrega do respectivo instrumento de mandato 

com firma reconhecida, acompanhado de cópias reprográficas do documento de identidade do pro-

curador e do candidato, que ficarão retidas. 

 

14. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

 

14.1. A nomeação obedecerá, os critérios estabelecidos nos artigos 13 e 14 do Decreto nº 

57.557/2016, alterado pelo Decreto nº 57.986/2017. 

 

14.2. A nomeação será comunicada por correspondência eletrônica (e-mail) para o endereço eletrô-

nico informado pelo candidato na Ficha de Inscrição e publicada no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo - DOC, sendo considerado desistente o candidato que não comparecer ao local indicado para 

a posse, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da publicação da nomeação no 

Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC. 

 

14.3. Os candidatos serão avaliados por peritos, nos termos do Decreto Municipal nº 58.225 de 

10/05/2018, da Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor-COGESS - da Secretaria Municipal 

de Gestão – SG, que fará publicar Laudo Médico Pericial de “APTO” ou “INAPTO”, considerando os 

critérios técnicos e as diretrizes definidos Conforme Protocolos Técnicos publicados no portal da 

Prefeitura pela Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor para exames médicos periciais –Re-

visão, vigente na data do exame médico do candidato. 

 

14.4. Os médicos peritos poderão solicitar exames complementares e/ou avaliações com especialis-

tas nos casos em que considerarem necessário, às expensas do candidato, assinalando o prazo 

para entrega dos exames e/ou relatório do especialista, independente dos exames associados aos 

riscos ocupacionais relacionados aos cargos a serem ocupados. 

 

14.5. Todos os candidatos, pessoas com deficiência ou não, após a publicação do Laudo Médico 

Pericial considerado “APTO”, deverão entregar o(s) documento(s) que comprovem o(s) pré-requi-

sito(s) para o cargo, bem como apresentar as seguintes condições e os documentos: 

14.5.1. No ato da posse, ser detentor de cargo efetivo ativo da Classe dos Docentes do Magistério 

Municipal, indicado no ato da inscrição; 

14.5.2. Duas fotos 3x4; 

14.5.3. Diploma do Curso Superior expedido por Entidade Oficial ou oficializada ou Certificado de 

Conclusão de Curso acompanhado do respectivo Histórico Escolar (com data de Colação de Grau); 

14.5.4. Declaração que comprove a experiência exigida para o exercício do cargo, conforme previsto 

na Tabela I, modelo ANEXO IV; 

14.5.5. Comprovante de endereço residencial em nome do nomeado, no Município de São Paulo ou 

na Grande São Paulo ou solicitação de autorização para residir fora do Município de São Paulo nos 

termos do Decreto Municipal nº 16.644, de 02 de maio de 1980. 

14.5.6. Documentos pessoais, na hipótese de ter ocorrido alteração. 

 



14.6. Os candidatos com deficiência habilitados para vagas reservadas, também deverão cumprir o 

disposto neste Edital. 

 

14.7. Todos os documentos relacionados nos subitens do item 14.5. deste Edital deverão ser entre-

gues em cópias reprográficas frente e verso acompanhadas dos originais para serem vistadas, no 

ato da posse, ou em cópias reprográficas autenticadas. 

14.7.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos. 

 

14.8. Na data da posse o candidato em situação de acúmulo de cargo deverá, obrigatoriamente, 

preencher o formulário de Declaração de Acúmulo de Cargos. 

14.8.1. Será analisado o acúmulo de cargo, em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII, 

do artigo 37, da Constituição Federal, na redação que lhes foi conferida pela Emenda Constitucional 

nº 19/1998 (Reforma Administrativa), bem como o acúmulo de proventos com vencimentos na con-

formidade do § 10 desse artigo, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 20/98 (Reforma Previ-

denciária), observando-se, também, o Decreto Municipal nº 14.739/77, bem como os artigos 58 a 60 

da Lei Municipal nº 8989/1979. 

 

14.9. O candidato que se apresentar para a posse deverá firmar declaração quanto aos antecedentes 

criminais e administrativos. 

14.9.1. Apontada a existência de antecedentes criminais, a Unidade encarregada da posse solicitará 

ao candidato a entrega das certidões de Antecedentes e de Execução Criminal. 

14.9.2. Após análise desses elementos, a posse deverá ser liminarmente negada se verificada a 

condenação com trânsito em julgado, nos seguintes casos: 

14.9.2.1. crimes contra a Administração Pública; 

14.9.2.2. crimes contra a Fé Pública; 

14.10.2.3. crimes contra o Patrimônio; 

14.10.2.4. crimes previstos pelo artigo 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal e os definidos como 

hediondos pela Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990; 

14.9.2.5. crimes contra a Ordem Tributária; 

14.9.2.6. crimes contra a Segurança Nacional. 

14.9.3. Quando a condenação decorrer de outros crimes que não especificados nos itens 14.9.2.1 

até 14.9.2.6 deste Edital, os documentos entregues pelo candidato serão examinados para aferição 

de compatibilidade entre a natureza do crime e o exercício do cargo público em geral e, particular-

mente, com as atribuições especificadas do cargo a ser provido. 

14.9.4. Apurada a incompatibilidade, a posse será negada. 

 

14.10. O servidor municipal, que, na data da nomeação, estiver incurso em procedimento adminis-

trativo, aplicar-se-á o procedimento previsto na ON 01/1991 e ON 01/1993, ambas de SMA. 

 

14.11. Na data da posse, o candidato deverá obrigatoriamente preencher formulário de Declaração 

de Bens e Valores nos termos dos artigos 1º, 2º e 3º, do Decreto Municipal nº 53.929, de 21/05/2013. 

 

14.12. A Diretoria Regional de Educação no momento do recebimento dos documentos para posse, 

coleta a impressão digital na FIC - Ficha de Identificação Digital, para confirmação da digital, coleta-

das no dia de realização das provas, após a convocação para posterior envio à Secretaria Municipal 

de Educação, para retorno a Fundação Vunesp para realização de Laudo Pericial. 

 

14.13. A não apresentação dos documentos na conformidade deste Edital impedirá a formalização 

do ato de posse e eliminará o candidato do Concurso de Acesso. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



15.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação 

tácita das condições do Concurso de Acesso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 

normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento. 

 

15.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 

a burla ou tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou nas instruções cons-

tantes nas provas, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na 

aplicação das provas. 

 

15.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo 

que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da posse, acarretará a nulidade da ins-

crição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, 

civil e criminal. 

15.3.1. Comprovadas a inexatidão ou irregularidades, descritas no item 15.3. deste Edital, o candi-

dato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal. 

 

15.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos ao resultado das provas, serão realizados 

com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior 

ou igual a cinco. 

 

15.5. Caberá ao Senhor Secretário Municipal de Educação a homologação do resultado deste Con-

curso. 

 

15.6. O prazo de validade deste Concurso será de 2 (dois) anos, contado da data da homologação 

do Concurso de Acesso, prorrogável por uma única vez por igual período, a critério da Administração. 

 

15.7. O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seus endereços, residencial e 

eletrônico: 

a) desde a inscrição até a classificação definitiva do Concurso de Acesso na Fundação Vunesp me-

diante acesso pessoal no site, www.vunesp.com.br , na Área do Candidato – no “Meu Cadastro”; 

b) após esse período, desde que aprovado, pessoalmente, na Divisão de Gestão de Carreiras/DI-

CAR, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas/COGEP, da Secretaria Municipal de Educação - 

SME, sita à Avenida Angélica, 2.606 - 3º andar - Higienópolis, São Paulo – SP. 

15.7.1. A Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP e a Fundação Vunesp não se responsabili-

zam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela ECT/Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço 

errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros; 

e) ausência de atualização dos dados pessoais na forma prevista neste Edital. 

 

15.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, en-

quanto não consumada a providência ou evento aos quais digam respeito ou circunstância que será 

mencionada por meio de Edital ou comunicado a ser publicado no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo - DOC. 

 

15.9. A Prefeitura do Município de São Paulo e a Fundação Vunesp se eximem das despesas decor-

rentes de viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer das fases deste Con-

curso, bem como da responsabilidade sobre o material e/ou documento eventualmente esquecidos 

nos locais das provas. 
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15.10. O não atendimento pelo candidato, a qualquer tempo, de quaisquer das condições estabele-

cidas neste Edital, implicará em sua eliminação do Concurso de Acesso. 

 

15.11. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações pos-

teriores não serão objeto de avaliação das provas neste Concurso de Acesso. 

 

15.12. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência 

o horário oficial de Brasília - DF. 

 

15.13. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo – DOC, os Editais, Comunicados, Convocações, inclusive para os exames médicos e demais 

publicações referente a este Concurso. 

 

15.14. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 

resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação e pela Fundação Vunesp, no que a cada um couber, ouvida sem-

pre a Comissão Coordenadora do Planejamento e Execução do presente Concurso. 

 

ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

São atribuições do Coordenador Pedagógico: 

I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico da unidade 

educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em consonância com as diretrizes educa-

cionais do Município; 

II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o plano da direção da 

escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de formação continuada e de en-

contros para o planejamento do acompanhamento e avaliação com os demais membros da Equipe 

Gestora; 

III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho dos professores e 

demais profissionais em atividades docentes, em consonância com o projeto político-pedagógico e 

as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que favoreçam a inclusão dos 

educandos, em especial dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação; 

V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, estabelecendo conexões 

com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da coordenação pedagógica e dos demais 

planos constituintes do projeto político- pedagógico; 

VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e aprendizagem, expres-

sos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade educacional, garantindo a implemen-

tação de ações voltadas à sua superação; 

VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que apresentem dificuldades 

de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de atendimento diferenciado, orientando 

os encaminhamentos pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua 

e, se for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 

VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação do trabalho 

coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõem a unidade educacional; 

IX - participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das atividades pedagógi-

cas desenvolvidas na unidade educacional; 

X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e componentes curricu-

lares, bem como assegurar as condições para os registros do processo pedagógico; 



XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação e implementação 

das normas de convívio da unidade educacional; 

XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de informações sobre o trabalho 

pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à necessidade de compensação de ausências dos 

alunos junto aos pais ou responsáveis; 

XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e tecnológicos 

disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização dos professores quanto à sua 

organização e uso; 

XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a unidade educa-

cional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 

XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 

Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação e acompanhamento da 

aprendizagem dos alunos, no que concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequa-

ção; 

XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão quanto à destinação 

de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a verba do Programa de Transferência de 

Recursos Financeiros - PTRF e do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educa-

cional; 

XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, transtornos glo-

bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, promovendo estudos de caso em con-

junto com os professores e estabelecendo critérios para o encaminhamento de alunos com dificul-

dades de aprendizagem; 

XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, cuidadores e outros profis-

sionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 

XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos regionais e central 

da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante aprimoramento da ação educativa. 

 



 
 



 
 



 
 

ANEXO V – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA 

A legislação, para todos os cargos, deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes 

até a data da publicação do edital. Legislação com entrada em vigor após a publicação do edital 

poderá ser utilizada, quando superveniente ou complementar a algum tópico já previsto ou indispen-

sável à avaliação para o cargo. 
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